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RELATOR(A)	:	JUIZ FEDERAL MIGUEL ÂNGELO DE ALVARENGA LOPES
APELANTE	:	MUNICIPIO DO SALVADOR - BA 
ADVOGADO	:	BA00018519 - JOSE ANTONIO GARRIDO 
APELADO	:	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 
ADVOGADO	:	BA00017107 - FERNANDA MASCARENHAS DE S DOS SANTOS OLIVEIRA E OUTROS(AS)



EMENTA
TRIBUTÁRIO. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO. BASE DE CÁLCULO. NÚMERO DE EMPREGADOS. INADEQUAÇÃO.
1. A jurisprudência do STF não admite a utilização do número de empregados como critério válido para fixação da base de cálculo das taxas de funcionamento e fiscalização instituídas pelos Municípios. Precedentes do STF e deste Tribunal. 
2. No caso concreto, tendo o Município de Salvador fixado como base de cálculo da taxa de localização e funcionamento o número de empregados atuantes na agência local dos Correios, deve ser mantida a sentença que reconheceu ser indevida a execução fiscal deste tributo.
3. Apelação não provida.
ACÓRDÃO
Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento à apelação.
8ª Turma do TRF da 1ª Região – 4 de junho de 2018.


Juiz Federal Miguel Angelo de Alvarenga Lopes
Relator Convocado
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